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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DIEGO SILVA RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS. 
FALTA GRAVE. POSSE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. FATO DE
TERCEIRO. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO DO APENADO. EXAME
PERICIAL DE CONSTATAÇÃO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento de que, "em razão do princípio
da intranscendência penal, a imposição de falta grave ao executado, por
transgressão realizada por terceiro, deve ser afastada quando não

 (HCcomprovada a autoria do reeducando, através de elementos concretos"
n. 372.850/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

).25/4/2017

2. No caso, o próprio agravante admitiu ter solicitado o entorpecente para
sua mãe. Conclui-se, assim, que a responsabilização deu-se por meio da
confissão, sendo demonstrados, de maneira suficiente, os indícios da
unidade de desígnios do acusado em relação ao fato.

3. Materialidade comprovada por exame pericial de constatação (24g –
vinte e quatro gramas – de maconha). Revisar os elementos de prova para
concluir pela atipicidade ou pela desclassificação da falta grave exigiria o
revolvimento do contexto fático-probatório, procedimento incompatível com
a estreita via do , na qual não se admite dilação probatória.habeas corpus
4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO SILVA RAMOS contra
a decisão na qual indeferi liminarmente o  (e-STJ fls. 89/92).habeas corpus

Depreende-se dos autos que o Juízo das Execuções Criminais da Comarca
de Campo Grande – MS reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave por
parte do apenado e aplicou os consectários legais (e-STJ fl. 38).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de
origem, que deu parcial provimento ao recurso, nos termos do acórdão assim
ementado (e-STJ fl. 57):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – FALTA GRAVE – ALEGADA
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE E AUTORIA – PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR HOMOLOGADO – ALTERAÇÃO DA
DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME E PERDA DE DIAS
REMIDOS – CABIMENTO – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

I – Considerando que o Procedimento Administrativo foi realizado de acordo
com os dispositivos legais e conclusivo no sentido de o agravante ser o autor
da falta grave, nos termos do art. 52 da LEP, bem como que foi assegurado
o direito de defesa, inviável sustentar a negativa da autoria por ausência de
provas.

II – Comprovada a falta grave e exercida a ampla defesa, cumpre manter a
respectiva perda de 1/3 dos dias remidos, bem como a interrupção do prazo
para obtenção de novos benefícios, nos termos do art. 127, da Lei de
Execução Penal, e a Súmula 534 do c. STJ. III – Recurso ao qual, com o
parecer, nega-se provimento.

Daí o presente , no qual alegou a defesa, basicamente, a ocorrência dewrit
constrangimento ilegal no reconhecimento da prática de falta grave pelo ora agravante.
Destaca a ausência de perícia técnica na substância apreendida e, ainda, sustenta
atipicidade da conduta de solicitar droga.

Requereu, liminarmente e no mérito, o afastamento da falta grave.

O  foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 89/92).habeas corpus

No presente agravo, reitera a defesa as alegações formuladas na inicial do 
, asseverando que o exame pericial de constatação não tem valor idêntico ao laudowrit

toxicológico definitivo.

Pugna, assim, pela concessão da ordem.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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O recurso não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de
argumentos capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que deve ser
integralmente mantida.

Destaco trecho do acórdão que rejeitou os embargos de declaração (e-STJ
fl. 80, grifei):

Logo, nota-se que o Acórdão faz ampla análise dos fatores que comprovam
a falta grave do reeducando, deixando claro que além da confissão da
prática de falta grave, o PAD de mov. 45.1 dos autos de origem SEEU n.°
6005258-70.2023.8.12.0001 foi conclusivo no sentido de o apenado ser o
autor da falta grave.

Portanto, tendo em vista a confissão por parte do reeducando, o PAD
realizado dentro dos parâmetros legais e laudo de exame pericial a mov.
53.2 constatando que foram apreendidos 24g (vinte e quatro gramas) de
"maconha", não há que falar em ausência de provas da materialidade.

Compreendi, dessa forma, que não há que se falar em ausência de
materialidade, uma vez que as instâncias ordinárias indicaram ter havido exame
pericial de constatação de que o material apreendido era maconha.

Ademais, não há manifestação da Corte estadual acerca do tipo de perícia
realizada na substância apreendida. A tese de que o exame pericial de constatação
não tem valor idêntico ao laudo toxicológico definitivo não foi suscitada perante a Corte
estadual, razão pela qual seu enfrentamento, nesta oportunidade, caracterizaria 
indevida supressão de instância.

Ademais, revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade
ou pela desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do e dohabeas corpus 
recurso ordinário dele decorrente, na qual não se admite dilação probatória. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL.
FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE PROFUNDO
REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no qual
foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive
com a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX
FISCHER, Quinta Turma, DJe ).6/11/2015

3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art.
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39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 9/8/2022 15/8/2022
, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI,
DO CÓDIGO PENAL. OITIVA PRÉVIA DO APENADO EM JUÍZO PARA A
HOMOLOGAÇÃO DA FALTA GRAVE. DESNECESSIDADE. PACIENTE
OUVIDO EM FASE ADMINISTRATIVA NA PRESENÇA DE SEU
DEFENSOR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. VIA
IMPRÓPRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Ante a ausência de norma legal expressa sobre o tema, aplica-se às faltas
graves o menor dos prazos prescricionais gerais previstos no art. 109 do
Código Penal, qual seja, 3 (três) anos (inciso VI). Precedentes.

2. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em decisão proferida no dia 
, homologou a falta de natureza grave praticada pelo Apenado,01/03/2021

determinando-se a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos e alteração da
data-base.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de
que não é imprescindível a realização de audiência de justificação para
aplicar sanção ao Reeducando pelo cometimento de falta grave, caso o
Apenado tenha sido ouvido em procedimento administrativo disciplinar, no
qual foram observados os direitos à ampla defesa e ao contraditório.

4. O reexame da insurgência consubstanciada nas alegações de atipicidade
da conduta ou de negativa de autoria não se coaduna com a via estreita do
habeas corpus, dada a necessidade de incursão em matéria fático-
probatória, incabível nesta via, sobretudo quando a instância ordinária firmou
entendimento em sentido contrário.

5. Inexistindo qualquer argumento capaz de infirmar as razões consideradas
no decisum agravado para a denegação da ordem, a decisão atacada deve
ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 692.373/SP, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/8/2022 18/8/2022
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido
de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta
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grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções
Penais" (HC n. 377.551/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, DJe de ).28/3/2017

2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com
base em elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de
natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou
desclassificar a conduta para infração de natureza média ou leve
demandaria, impreterivelmente, incursão na seara fático-probatória, inviável
na estreita via do habeas corpus.

3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC n. 702.678
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,15/3/2022
DJe de , grifei.)21/3/2022

 

Tal o contexto, ao presente agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
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 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : DIEGO SILVA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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AGRAVANTE : DIEGO SILVA RAMOS (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Documento eletrônico VDA47457671 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:28:05
Código de Controle do Documento: f8242758-8be3-4afd-be59-442788ac5a4e



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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